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APRESENTAÇÃO 

 

 

A Cadernos do NUPPOME chega ao seu terceiro número. Mantendo seu objetivo, a 

terceira edição da revista traz, além de dicas de fontes de pesquisa, novidades editoriais 

e artísticas, uma entrevista com um pesquisador que contribuiu para a área de estudos, 

um pequeno texto para se pensar nas diferentes formas de se abordar o tema das 

políticas de memória. 

 

O entrevistado deste número é Jaime Yaffé, cientista político uruguaio, professor 

universitário e referência nos estudos sobre a ditadura no Uruguai. Para ele, registro 

aqui o meu agradecimento por sua disponibilidade ao conceder a entrevista. O texto, 

que aborda a questão de gênero relacionando-a com os estudos sobre a ditadura, foi 

escrito por Danielle Tega, socióloga com grande experiência no tema e autora de 

diversas publicações. 

 

Como é de conhecimento geral, no mês de novembro, integrantes do atual governo 

divulgaram, para parlamentares, um dossiê contendo informações sobre a distribuição 

das bolsas de pesquisa do CNPq para as humanidades. No dossiê, que tem por objetivo 

fundamentar a proposta de fusão da CAPES com o CNPq, e, em última instância, reduzir 

ainda mais os investimentos do país em ensino e pesquisa, foram expostos currículos e 

atividades de pesquisadores que, há anos, estudam "gênero" e "ditaduras militares". 

 

Tal medida, além de contribuir para a perda de foco na discussão sobre uma política 

pública voltada ao ensino e à pesquisa, constitui uma lamentável tentativa de 

intimidação de pesquisadores/as de todo o país. 

 

Por qual razão estudos/pesquisas sobre "gênero" e "ditaduras militares" não deveriam 

ser financiados/as por agências de fomento à pesquisa? 
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Tal ação por parte do governo, seus integrantes e defensores é bastante clara: trata-se 

de intimidação com vistas à (auto)censura dos/as pesquisadores/as. 

 

O Núcleo de Pesquisa sobre Políticas de Memória | NUPPOME manifesta seu total 

repúdio ao ocorrido e declara sua solidariedade aos/às colegas expostos no dossiê. 

 

Feito este registro, desejo a todos/as uma boa leitura! 

 

Em 2020, seguiremos em frente contra o negacionismo, por memória, verdade e justiça. 

 

Saudações, 
Carlos Artur Gallo 
Coordenador do NUPPOME 
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NUPPOME 

ENTREVISTA 

 

 

 

 
 

 

 

Cadernos do NUPPOME – Professor, para começar, gostaria que você nos contasse como e 

quando surgiu seu interesse pelo tema da ditadura civil-militar no Uruguai1. 

Jaime Yaffé – Por volta do ano 2000, 2001 ou 2002, eu estava estudando a transformação da 

Frente Ampla [Frente Amplio] em um partido competitivo, em um partido que cada vez mais se 

consolidava como tal, como um partido que desafiava os partidos tradicionais uruguaios. Neste 

âmbito, me interessei particularmente pela forma como, em se tratando de um partido 

relativamente jovem em comparação à longa história do Partido Nacional e do Colorado, que 

eram os partidos tradicionais no Uruguai, ele havia construído, notoriamente, uma identidade 

muito forte entre seus aderentes. E estudando este tema, sobre quais os componentes desta 

identidade, visto que os partidários da Frente Ampla tinham forte sentimento de simpatia e 

lealdade nas eleições, e, ademais, um número muito grande deles estava disposto a militar, a 

ser ativista político, observei que a experiência autoritária vivida entre 1973 e 1985 (um partido 

fortemente reprimido, que teve milhares de presos políticos e exilados, milhares de pessoas 

torturadas, dezenas de mortos e quase duzentos desaparecidos) havia alimentado uma ética, 

                                                           
1 Entrevista realizada por Carlos Artur Gallo, em novembro de 2019. Com a anuência do entrevistado, a 
entrevista foi gravada, transcrita, e, posteriormente, traduzida para o português pelo entrevistador para 
ser publicada nesta edição da Cadernos do NUPPOME. 
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uma mística partidária que era mui importante na gestação deste sentimento de pertencimento 

entre seus simpatizantes. Em síntese, observei como tal experiência de ter sido um partido 

perseguido pela ditadura havia consolidado a identidade frenteamplista como uma identidade 

partidária que não dependia da proximidade ideológica nem da afinidade com o programa do 

partido, mas sim como o fato de sentir-se parte de uma comunidade política que havia sido 

perseguida y que havia conseguido sobreviver a esta experiência. Foi assim, digamos, que não 

muito diretamente, eu me vinculei aos estudos sobre a ditadura civil-militar no Uruguai. Digo 

que foi uma forma um pouco indireta porque não estudava a ditadura em si, como um 

fenômeno histórico, mas sim, na realidade, estava estudando um partido político que possuía 

um desempenho, que começava a ser exitoso naquela época. Cabe lembrar que nas eleições de 

1999 a Frente Ampla já emergiu como o partido mais votado, e, portanto, com a maior bancada 

parlamentar do sistema político uruguaio. Então, eu estudava como havia sido construída a 

identidade que fazia com que este partido tivesse uma força tão grande em uma parcela da 

população uruguaia, um sentimento de agregação tão firme, tão substantivo, e, neste sentido, 

ao acabar identificando que a experiência vivida por este partido na ditadura era um elemento 

muito importante, foi que incursionei neste campo de estudos. Já por volta do ano de 2002 ou 

2003, quando o Uruguai estava atravessando uma crise econômica significativa, e, além disto, 

estavam sendo divulgados os resultados dos trabalhos da Comissão para a Paz [Comisión para 

la Paz], criada pelo presidente Jorge Batlle em 2000 e cujo relatório final foi entregue em 2003, 

foi quando, por sua vez, cruzei com um grupo de colegas, de companheiros, alguns já 

conhecidos, outros, até então, ainda não. Isto porque neste contexto, que também coincidia 

com a passagem dos 30 anos do Golpe de Estado de 1973, a Universidad de la República realizou 

um evento importante, um seminário, com muitas mesas redondas, painéis, e promoveu a 

discussão sobre diversos aspectos a respeito do que havia sido o Golpe de Estado e a ditadura 

no Uruguai a partir de 1973. E a partir daí entrei em contato com Aldo Marchesi, a quem eu já 

conhecia, com Vania Markarian, que conheci pessoalmente naquele momento, ainda que já 

conhecesse seus trabalhos, com Alvaro Rico, cujos trabalhos também conhecia, mas com quem 

não possuía vínculo pessoal, e com Carlos Demasi. Com eles, primeiramente participamos da 

organização deste evento na Universidad de la República, sobre os 30 anos do Golpe de Estado, 

e, depois do evento, decidimos seguir trabalhando juntos, constituindo, de fato, um grupo de 

estudos sobre o passado recente (grupo que, anos mais tarde, ganharia o nome de “Grupo de 

Estudios Interdisciplinarios sobre el Pasado Reciente” – GEIPAR). Foi então que, mais 

decididamente, incorporei à minha agenda de pesquisa e ensino o tema da ditadura. Além disto, 

foi também neste mesmo momento que a Universidad de la República firmou um convênio de 

colaboração com a Associação de Mães e Familiares de Uruguaios Presos Desaparecidos 

[Asociación de Madres y Familiares de Uruguayos Detenidos Desaparecidos] visando promover 

iniciativas, estudos, em torno do tema da desaparição de pessoas no Uruguai como parte do 

sistema repressivo da ditadura. Foi um convênio no qual, além das pessoas já mencionadas, 

esteve envolvido Gerardo Caetano. Eu, particularmente, com Carlos Demasi, Gabriel Bucheli, 

Valentina Curto e Vanessa Sanguinetti, estas últimas à época jovens estudantes universitárias, 

levamos adiante uma pesquisa sobre a história da organização de mães e familiares de uruguaios 

presos desaparecidos. E este foi, digamos, meu primeiro trabalho diretamente relacionado à 

ditadura. E não relacionado aquilo que mencionei antes, que era um aspecto parcial da ditadura, 

que eu focava a partir de preocupações voltada a assuntos mais contemporâneos, que tinham 

relação com os resultados partidários da Frente Ampla. 
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Cadernos do NUPPOME – Em 2009 foi publicado o libro “La dictadura cívico-militar: Uruguai 

1973-1985”, que você organizou conjuntamente com os pesquisadores Alvaro Rico, Carlos 

Demasi, Aldo Marchesi e Vania Markarian. Qual você considera, passados dez anos desta 

publicação, que foi a sua principal contribuição para os estudos sobre a ditadura no país? 

Existem temas pendentes sobre o caso uruguaio? Quais seriam? 

Jaime Yaffé – Bom, faz parte deste mesmo processo que vinha relatando na pergunta anterior. 
Que iniciou em 2003 e se estendeu até 2008. No ano de 2007, quando já estávamos constituídos 
como um grupo de estudos sobre o passado recente, decidimos apresentar, todos os que 
aparecemos como autores da coletânea, um projeto de pesquisa ao Fondo Clemente Estable, 
uma agência de fomento que, naquela época, era gerida pelo Ministério da Cultura. Era um 
projeto de pesquisa justamente sobre diversos aspectos da ditadura, que nós considerávamos 
se tratar de um momento da história política do país que necessitava ser estudado em 
profundidade. E que, apesar de existirem algumas publicações sobre o tema datadas de 1986 e 
1987, os estudos logo haviam sido praticamente abandonados, até que, já no Século XXI, haviam 
aparecido, em 2003, 2007 e 2008, alguns livros que mencionei antes. Bom, este livro, de 2009, 
reunia os resultados das pesquisas que fizemos durante dois anos, tempo de duração do projeto 
(de 2007 a 2009). Eu acredito que, dez anos após sua publicação, as principais contribuições do 
livro possam ser sintetizadas, na minha opinião, em três aspectos. E nenhum deles me envolve, 
pessoalmente. Em primeiro lugar, o capítulo sobre as políticas culturais da ditadura, que 
escreveu Aldo Marchesi, sintetizando a parte da pesquisa que ele conduziu no âmbito do projeto 
mencionado, trazia à discussão algo que, naquele momento, não estava sendo observado 
claramente. E que era o fato de que existiu na sociedade uruguaia um setor muito importante 
que apoiou a ditadura. Isto é, era muito comum, e ainda hoje ouve-se dizer que a sociedade 
uruguaia sofreu uma ditadura. Bom, em grande parte isto é correto. Justamente porque há uma 
parte da população que sofreu a repressão, foi objeto da repressão. Que foi muito dura e muito 
selvagem. Também é correto dizer que o restante da sociedade, que não sofreu diretamente a 
repressão, de todos modos sofreu os efeitos da falta de liberdade própria de um contexto 
autoritário. Não estávamos observando, visualizando corretamente, porém, que outra parcela 
da sociedade, por sua vez, e não se trata de uma parte pequena, mas sim de uma parte bastante 
importante, apoiou a ditadura. Era necessário fazer um esforço para visualizar as formas 
concretas em que este apoio se manifestava, e, sobretudo, tentar explicá-lo. Creio que uma das 
grandes contribuições que faz este capítulo escrito por Aldo é que o mesmo demonstra como a 
ditadura cultivou este apoio. A ditadura impulsionou ações para gerar, para manter o apoio de 
parte importante da sociedade, para consolidá-lo e, inclusive, ampliá-lo. Sendo que tais ações 
não foram apenas de propaganda. Claro que houve propaganda. Diretamente. Campanhas 
publicitárias destinadas a fortalecer, apresentar o regime como algo bom na história do Uruguai. 
E como algo que havia libertado o país de uma situação de caos e destruição, recolocando-o 
num caminho de paz e desenvolvimento. De ordem e progresso, podemos dizer, para mencionar 
um lema conhecido pelos colegas brasileiros. Mas, além da propaganda pura, este texto mostra 
que houve políticas culturais. Tentou-se construir uma cultura através de políticas concretas, de 
desenvolvimento de diversas expressões culturais, no âmbito da música folclórica, por exemplo, 
mas não unicamente, que fortaleceram o componente nacional da ditadura. Que situavam a 
ditadura como a expressão, por um lado e por sua vez, de um regime que cultivava e desenvolvia 
aqueles aspectos da cultura que eram próprios de uma história nacional. As melhores tradições 
do país. Aquelas cujo marxismo internacional, o comunismo e a subversão haviam tentado 
destruir. Aí se situa, acredito, um dos aportes da publicação. Outro, está contido no texto de 
Alvaro Rico, no qual, propondo-se uma caracterização política do tipo de regime autoritário, o 
autor aborda dois pontos. Pontos que, atualmente, acredito que parecem bastante óbvios, 
fazendo parte, digamos, de um certo consenso historiográfico, mas que naquele momento, há 
alguns anos, não eram. O primeiro ponto é que houve um conjunto de civis que ocuparam cargos 
muito importantes na ditadura, e que, normalmente, tendemos a esquecer quando falamos da 
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ditadura como uma ditadura militar. É por esta razão que naquele momento, na coletânea, 
pusemos ênfase no termo “civil-militar”. Para colocar em evidência, a partir da própria 
denominação, que não se tratava de uma ditadura unicamente militar. Mas sim que havia um 
componente civil, que era essencial. Porque a presença destes civis era o que permitia, em 
grande parte, legitimar a ditadura internamente perante a sociedade uruguaia, e, 
externamente, perante o mundo, os organismos internacionais. Porque permitia sustentar que 
a ditadura não havia sido uma ruptura institucional, mas sim uma continuidade. A presença 
destes civis, que até o ano de 1975 esteve inclusive relacionada à presença do próprio 
presidente da República que ocupava o cargo antes do Golpe, permitia construir esta imagem 
de uma continuidade com o regime anterior, democrático. O que, por sua vez, permitia também 
apresentá-lo não puramente como um regime militar e repressivo, mas sim como um regime 
que expressava a convergência de militares e setores civis da sociedade uruguaia em torno de 
um projeto de salvação nacional. O segundo ponto abordado de forma intensa por Alvaro Rico 
tem relação com o tipo de autoritarismo. Alvaro Rico sustenta neste texto, e argumenta, 
trazendo evidências em grande parte baseadas no trabalho que havíamos concluído para a 
Presidência da República e que foi mencionado antes, que a ditadura uruguaia não pode ser 
tipificada, por uma série de motivos, como um tipo de regime totalitário. Embora tenha 
possuído, sim, alguns impulsos, algumas intenções de caráter totalitário, sendo possível 
identificá-lo de forma bastante clara em alguns momentos do processo ditatorial. Entre 1975 e 
1981, 1982, Alvaro Rico sustenta que um elemento, que é a pretensão de controlar, totalmente, 
totalmente, a sociedade, através de uma densa rede de controle, de vigilância e de informação, 
de inteligência, deu à ditadura, neste período, não só uma pretensão, mas, também, inclusive 
um alcance, um componente efetivo de caráter totalitário. Não devido a outros atributos que 
costumamos associar aos regimes totalitários, relacionados à existência de um partido único, 
que controla o Estado e que promove uma certa ideologia, com organizações de massa. Não. 
Nada disto podemos encontrar. Mas sim o fato de pretender, literalmente, instalar um controle 
total o totalitário da sociedade. E, junto a isto, verifica-se, efetivamente, que é neste período 
que se desenvolve, de fato, o terrorismo de Estado. Quando, no âmbito do sistema repressivo, 
o Estado usa o terror como um mecanismo de inibição de qualquer tipo de resistência e oposição 
ao regime. Através de práticas repressivas orientadas justamente a gerar isto, a gerar terror. 
Uma paralisia da sociedade ou daquela parcela que poderia ter uma pré-disposição a resistir ou 
opor-se, obtida via recursos repressivos, sendo o mais extremo deles a desaparição, mas 
incluindo a tortura sistemática e até mesmo o assassinato. A terceira contribuição que eu 
seleciono para destacar no livro se relaciona a uma perspectiva regional sobre a repressão. Está 
contida no texto do capítulo elaborado por Vania Markarian, que realiza um panorama regional 
da coordenação repressiva. No qual, o que faz a autora, com base em documentação, do 
Paraguai, que conseguimos acesso através do projeto de pesquisa realizado no âmbito do 
convênio com a Presidência da República, é evidenciar que a repressão, no Uruguai, agiu de 
forma coordenada com agências repressivas da Argentina, Chile e Paraguai, fundamentalmente, 
inserida naquilo que se chamou de “Operação Condor”. Como sabemos, hoje, se tratou de um 
acordo para viabilizar a coordenação repressiva a partir de 1975. Eu acredito que estas sejam as 
principais contribuições do livro, observado depois de dez anos da sua publicação. Há temas 
pendentes? Que falta analisar? Claro. Acredito que um, justamente, por exemplo, entre muitos 
outros, que foi pouco explorado é o papel dos empresários. O papel da classe empresarial no 
regime ditatorial. É um tema sobre o qual, no livro, não há nada, e sobre o qual existe pouca 
pesquisa. Creio que este seja, realmente, um tema pendente. Outro assunto sobre o qual eu 
creio que exista um grande vazio se refere ao papel do Poder Judiciário. Qual papel exerceu o 
Poder Judiciário durante a ditadura? Sobre este tema, tampouco, há maior aprofundamento 
neste livro. Há um trabalho posterior, de Alvaro Rico e Nicolás Duffau, que que realizou uma 
primeira aproximação sobre o Poder Judiciário na ditadura. Mas eu acredito que segue sendo 
um dos temas pendentes de serem investigados. O que faz parte, para mim, de um problema 
maior, porque o Poder Judiciário é, em geral, pouco estudado. Não só durante a ditadura, mas 
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antes dela. Recém agora, desde o campo disciplinar da Ciência Política, alguns colegas 
começaram a fazê-lo, caso de Florencia Antía e Daniela Vairo, que trabalham no Departamento 
de Ciência Política da Universidad de la República, analisando o período pós-ditadura, e, 
precisamente, a partir de 1989. Agora, durante a ditadura e antes dela, o Poder Judicial foi muito 
pouco estudado, e, portanto, é um dos temas pendentes sobre o período ditatorial, 
especificamente. Penso que aí, no papel dos empresários e no papel do Poder Judiciário, 
encontra-se dois, provavelmente, dos muitos assuntos que, pelo menos para mim, parecem 
carentes de serem analisados. 
 
Cadernos do NUPPOME – Sobre o papel do Poder Judiciário durante a ditadura uruguaia: Você 

acredita que a maneira como o regime se apropriou do Judiciário durante a ditadura nos ajuda 

a entender por que, atualmente, é difícil colocar no banco dos réus os responsáveis pelas 

violações praticadas? Quais os principais desafios, no âmbito do Poder Judiciário, para a 

realização das demandas por justiça no Uruguai? 

Jaime Yaffé – Como havia comentado, sabemos pouco sobre o papel do Poder Judiciário na 
ditadura, portanto, esta é uma pergunta difícil de responder com boas evidências, simplesmente 
porque quase não há estudos sobre o tema. Apesar disto, é possível dizer que, até 1978, ou seja, 
bastante avançado o regime ditatorial, não houve uma reestruturação do Poder Judiciário. Há 
uma continuidade institucional. Os membros da Suprema Corte de Justiça não são removidos, o 
que é algo sintomático, no sentido de que a ditadura não visualizava ali nenhum problema, 
nenhum tipo de ameaça, nada disfuncional para o desenvolvimento dos seus planos. Houve, no 
entanto, remoções, destituições, expulsões de juízes e funcionários da Justiça considerados 
suspeitos pela simples razão de ser pessoas que possuíam antecedentes de vinculação com a 
esquerda política, com os sindicatos de trabalhadores do Poder Judiciário ou com agremiações 
de magistrados. Assim que, o que ocorreu de fato foi uma tarefa de depuração tanto da 
magistratura como de seus funcionários. Não os do topo, mas os da base do Judiciário. No alto 
escalão, a Suprema Corte de Justiça, não. Ela foi renovada porque foi preciso preencher vagas 
geradas naturalmente. Mas não porque estava sendo realizada uma depuração política ali. Isto 
até 1978. A partir de então, sim, quando ocorre uma reestruturação geral, o Poder Judiciário 
perde sua autonomia formal, sendo perceptível ainda uma mudança simbólica quando a 
Suprema Corte de Justiça tem sua denominação modificada e retiram-lhe a palavra “Suprema”. 
Ao passar a ser chamada “Corte de Justiça”, representava-se, simbolicamente, algo que estava 
ocorrendo de fato. Isto porque, na prática, o Poder Judiciário foi subordinado ao Poder 
Executivo, visto que foi criado um Ministério da Justiça, ficando a Corte de Justiça, que já não 
era “Suprema”, a ele subordinada via Ministério. Concretamente, suas decisões, suas sentenças, 
ficavam sujeitas à possibilidade de revisão pelo Ministério da Justiça. Ou seja, pelo governo, pela 
ditadura. Isto durou de 1978 a 1981, quando, ainda que o Ministério da Justiça não tenha sido 
suprimido, foram devolvidas à Suprema Corte sua autonomia formal e denominação, voltando 
a designar-se “Suprema”. Num outro sentido, que se refere à autonomia formal da Suprema 
Corte de Justiça, é fato que a Justiça não foi, em nenhum momento do regime autoritário, um 
poder que protegera os cidadãos das graves violações a seus direitos cometidas pela ditadura. 
Não foi cumprida, em última análise, sua função de proteção e salvaguarda dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Como não foi estudado o suficiente, não sabemos se isto ocorreu 
porque os juízes simpatizavam majoritariamente com o regime, e, então, simplesmente, eram 
cúmplices da situação, por afinidade. Ou se tinham medo de perder suas funções, dependendo 
de como agiam. Ou se tinham medo de ter o mesmo destino de seus colegas de esquerda, que 
haviam sido destituídos. Ou, até mesmo, se eram pressionados pelas autoridades da ditadura 
quando tentavam agir. Isto tudo, particularmente, a partir de 1978, quando, repito, o Poder 
Judiciário ficou subordinado ao Poder Executivo. É certo, contudo, que o Judiciário não cumpriu 
com sua função de proteção dos direitos dos cidadãos notoriamente atingidos. Eu não acho que 
isto significa que a subordinação ou inação do Poder Judiciário sob a ditadura tem relação com 
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as dificuldades atuais que o Uruguai tem para, desde 1985, processar e julgar aos acusados de 
cometer tais violações. Acredito que, de fato, se relaciona aos acordos políticos estabelecidos 
pelo primeiro governo pós-ditadura, entre Partido Colorado e Nacional, setores majoritários 
deste partido, para desativar aquilo que eles consideravam como uma ameaça à estabilidade 
democrática. Que era a resistência dos militares a se submeterem à Justiça. De forma concreta, 
a Lei de Caducidade [Lei nº 15.848/986], conhecida como “Lei de Impunidade”, mas cujo nome 
oficial é “Lei de Caducidade da Pretensão Punitiva do Estado [“Ley de Caducidad de la Pretensión 
Punitiva del Estado”], foi aprovada pelo Parlamento em dezembro de 1986 e referendada em 
um referendo popular em abril de 1989. Me parece que as dificuldades e quase impossibilidade 
para julgar ou, as fortes barreiras que existem, têm relação com este acordo político. Que 
“blancos” e “colorados” realizaram neste primeiro governo pós-ditadura. E, neste sentido, o 
Poder Judiciário teve suas mãos atadas desde então, porque a Lei de Caducidade, justamente, 
retirou da esfera do Judiciário a possibilidade de investigar, e, portanto, julgar todas aquelas 
denúncias referentes aos delitos cometidos por funcionários policiais ou militares entre 1973 e 
1985. Assim que, neste caso, o principal desafio no âmbito do Poder Judiciário seria remover 
este obstáculo jurídico, que é a Lei de Caducidade que, ainda que esteja vigente, chegou a ser 
declarada nula por uma lei interpretativa de 2013. Tal lei interpretativa, porém, foi declarada 
inconstitucional pela Suprema Corte de Justiça. De modo que nos encontramos diante de um nó 
jurídico que não se conseguiu desatar e que impede o Poder Judiciário de avançar a investigação 
e o julgamento destes temas. 
 
Cadernos do NUPPOME – A transição à democracia uruguaia costuma ser comparada ao 

processo transicional ocorrido no Brasil e no Chile, se nos detivermos apenas nos países do 

Cone Sul. Ou seja, se trataram de transições pactadas, que produziram rupturas com o 

autoritarismo muito menos intensas do que houve na Argentina, por exemplo, entre 1982 e 

1983. Passados mais de trinta anos desde a redemocratização, você acha que a forma como 

foi realizada a transição uruguaia impactou na realização dos direitos à memória, à verdade 

e à justiça? Dito de outro modo, podemos dizer que a justiça transicional, no Uruguai, foi 

determinada pela forma como se deu o final da ditadura? 

Jaime Yaffé – Mais do que pela forma como se deu o final da ditadura, e, no mesmo sentido do 
que eu disse na resposta anterior, acredito que o que teve impacto em termos de justiça 
transicional foi o acordo político posterior. Uma vez restaurada a democracia, em 1985, este 
acordo que os principais partidos no governo, o Partido Colorado e o Nacional, fizeram, sob o 
argumento de que se as coisas ocorressem de outra forma os militares iriam dar um Golpe de 
Estado e que levaria o país de volta para uma situação autoritária, foi o que promoveu a 
aprovação da Lei de Caducidade. Na minha interpretação, este fator determina a forma peculiar 
da justiça transicional no Uruguai muito mais do que o fato de que o final da ditadura tenha se 
dado através de um acordo, de um pacto, entre alguns partidos de oposição e as Forças 
Armadas. Claro que podemos questionarmos se o acordo entre Partido Nacional e Partido 
Colorado, que em 1986 permitiu a aprovação da Lei de Caducidade, não se trata, por sua vez, 
de uma consequência da forma como se produziu a saída da ditadura. Esta forma pactada, 
diferente da que se deu na Argentina, por exemplo. Neste ponto, cabem diferentes 
interpretações. Há quem sustente que, efetivamente, a Lei de Caducidade foi a consequência 
natural dos acordos entre Forças Armadas, Partido Colorado e Frente Ampla, em 1984, com base 
nos quais foram realizadas as eleições que resultariam na instauração de um novo governo eleito 
em 1985. Mas isto é matéria de discussão. Eu não vejo claramente isto. Não é claro que a Lei de 
Caducidade tenha sido uma consequência natural da forma em se deu o final da ditadura. O que, 
sim, creio que procede, é que a justiça transicional uruguaia tem, diretamente, relação com este 
acordo político entre aqueles que eram, à época, os dois principais partidos políticos no país. 
Digo “à época”, porque a Frente Ampla, naquele momento, era notoriamente o partido 
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minoritário. O terceiro partido da política uruguaia, ainda que tenha começado, desde então, 
seu processo de crescimento, até terminar, posteriormente, sendo majoritário em 1999. Mas, 
naquela época, não era. 
 
Cadernos do NUPPOME – Durante o governo do presidente Jorge Batlle (2000-2005) foi criada 

a Comissão para a Paz (Comisión para la Paz), uma Comissão da Verdade que atuou no 

Uruguai até 2003, investigando os crimes cometidos pela ditadura. Passados mais de quinze 

anos desde a publicação do Relatório Final da Comissão, qual lhe parece que foi o principal 

resultado da sua atuação? 

Jaime Yaffé – A Comissão para a Paz, criada pelo presidente Jorge Batlle no ano 2000, e que 
produziu seu Relatório Final em 2003, teve um papel muito importante. Muito importante para 
que o tema das violações aos direitos humanos durante a ditadura, e, em particular, o tema da 
desaparição de pessoas, fossem reconhecidos como tal. Isto porque, até este momento, havia 
história muito importantes que parte considerável da população negava que tivesse ocorrido no 
Uruguai, como é o caso dos desaparecimentos. Se dizia, à época, que os militares uruguaios, na 
verdade, haviam sido muito mais brandos que os argentinos, que eram apresentados como 
assassinos selvagens, e frente aos quais os uruguaios haviam sido uma espécie de militares mais 
civilizados, menos selvagens. Então, este trabalho da Comissão, em primeiro lugar, evidenciou 
que a ditadura e os militares uruguaios, os policiais, os agentes repressivos, haviam sido tão 
selvagens quanto os argentinos, os brasileiros, os chilenos, os paraguaios e qualquer outro dos 
agentes repressivos das ditaduras nos anos 70, em nossa região da América Latina. Em segundo 
lugar, o conteúdo do Relatório Final da Comissão para a Paz significou que, pela primeira vez, o 
Estado uruguaio, através de um governo democrático, reconheceu, dezoito anos após o término 
da ditadura – hoje parece algo difícil de compreender – que existiam desaparecidos e que o 
Estado era responsável pelas desaparições destas pessoas. Assim que, apesar de que a 
investigação, a recuperação de informações levada adiante pela Comissão teve muitas 
limitações, acredito que teve um efeito político muito importante ao colocar o tema dos 
desaparecidos, em particular, e das violações aos direitos humanos, em geral, na agenda pública, 
através do reconhecimento estatal dos crimes cometidos por seus próprios funcionários. 
Interessante notar que o Relatório Final foi produzido no contexto dos 30 anos do Golpe. As 
datas redondas são sempre muito importantes para a reflexão pública sobre determinados 
assuntos. Não é casualidade, como já mencionei, que foi neste ano que a Universidad de la 
República realizou um evento bastante importante sobre o tema, que buscou incentivar a 
pesquisa acadêmica e a reflexão pública sobre estes assuntos. Em síntese, eu creio que a 
Comissão para a Paz marcou o início de uma mudança na relação da sociedade uruguaia e do 
Estado uruguaio, do Estado democrático, com esta temática. Os passos dados, depois, nos 
governos da Frente Ampla, a partir de 2005, foram a continuação deste impulso inicial que 
significou o trabalho da Comissão para a Paz. 

 

Cadernos do NUPPOME – Em 2005, o partido Frente Ampla, coalizão duramente reprimida 

durante a ditadura civil-militar, chega à Presidência da República, com a vitória de Tabaré 

Vázquez (2005-2010). Em 2009, também pela Frente Ampla, seria eleito para o Governo José 

“Pepe” Mujica (2010-2015), um dos muitos guerrilheiros presos nos anos 70 e que ficaram 

detidos até o final da ditadura. Como você observa a chegada da Frente Ampla ao Governo no 

tocante à trajetória das políticas de memória no Uruguai? Há diferenças importantes durante 

os Governos da Frente Ampla? 

Jaime Yaffé – A chegada da Frente Ampla ao governo, em 2005, teve um impacto muito forte 
sobre as políticas de memória no Uruguai. Há atos simbólicos muito significativos, bastante 
reveladores de uma nova atitude do governo em relação aos temas dos direitos humanos, das 
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violações ocorridas durante a ditadura, no âmbito destas políticas que vamos denominar “de 
memória”. Em 2005, pela primeira vez, 20 anos depois de encerrada a ditadura, começaram a 
ser realizadas escavações buscando encontrar, em instalações militares e quartéis das Forças 
Armadas uruguaias, os restos mortais de cidadãos desaparecidos. O governo, além disto, e, no 
nível de ensino básico primário e secundário, fez com que planos de ensino de história 
incorporassem, mais intensamente, o estudo do período da ditadura e dos fatos acontecidos 
durante sua duração. Ademais, e, como já mencionei, incentivou a pesquisa sobre o tema. De 
fato, o convênio com a Universidad de la República significou o pontapé inicial da pesquisa 
acadêmica sobre assuntos que o grupo ao qual já me referi vinha tentando desenvolver já fazia 
alguns anos. Houve também, nestes anos, a aprovação de medidas reparatórias, indenizações 
às vítimas de violações aos direitos humanos ocorridas durante o período ditatorial. E foram 
realizadas ações recordatórias. Instaladas marcas, denominadas “marcas de memória”, em 
diferentes lugares do território nacional nos quais funcionaram centros clandestinos de 
detenção e tortura ou nos quais ocorreram fatos vinculados à repressão durante a ditadura. 
Escolas e Liceus foram batizadas com nomes de algumas vítimas da ditadura. Placas alusivas ao 
tema foram instaladas em diferentes cidades do país. Neste sentido, acredito que sim, ainda 
que, como disse antes, é preciso reconhecer o pontapé inicial dado pela Comissão para a Paz, 
evidentemente existe um ponto de inflexão significativo nas políticas estatais sobre o tema a 
partir de 2005, sob os governos da Frente Ampla. Ao mesmo tempo, enquanto a Lei de 
Caducidade segue vigente, as possibilidades de avançar com os julgamentos, investigação 
judicial e julgamento dos responsáveis pelos crimes cometidos durante a ditadura, como 
mencionei, foi bastante limitada. 
 
Cadernos do NUPPOME – Sobre o referendo e o plebiscito que mantiveram vigente a Lei de 

Caducidade da Pretensão Punitiva do Estado (Lei 15.848/986): Em 1989, quando ocorre o 

referendo, a ditadura havia terminado fazia poucos anos. Em 2009, quando é realizado o 

plebiscito, o Uruguai já havia implementado medidas de justiça transicional e as marchas do 

silêncio já estavam sendo realizadas. Como explicar o resultado das votações? 

Jaime Yaffé – É difícil explicar isto. Como, num país em que a esquerda passou a ser maioria 
absoluta dos eleitores e teve a maioria do Parlamento, com, ao mesmo tempo, não foi possível 
remover este obstáculo jurídico que segue gerando tantas dificuldades para se avançar no 
tocante a estes temas? No possuo uma resposta conclusiva. Tenho algumas conjecturas, mas, 
basicamente, me parece que no Uruguai segue existindo uma parte significativa da sociedade, 
a metade, um pouco mais, da população, que é muito heterogênea, mas que, por sua vez, 
coincide no que se refere a estes temas vinculados ao passado. Sobre os quais não teria sentido 
investigar, atribuir, eventualmente, responsabilidades, e, inclusive, castigar aos culpados que 
sejam identificados. Nesta parte da população, deve haver um setor minoritário que, em 
realidade, acredita que a ditadura foi boa, que não possui opinião negativa e para quem a 
repressão foi necessária, sendo, portanto, todos os atos, crimes cometidos no período devem 
ser justificados. Acredito que este é, evidentemente, um setor minoritário, mas que converge, 
pontualmente, com um setor mais amplo da população que, como mencionei, considera que a 
impunidade vigente assegura uma suposta harmonia com os miliares e, ao mesmo tempo, 
permite que o Estado se concentre na resolução de problemas que são considerados mais 
urgentes que as violações aos direitos humanos. Digo isto numa tentativa de explicar algo para 
o qual eu mesmo não consigo encontrar uma explicação muito convincente. Em geral, esta é a 
mesma pessoa a quem lhe parece bem ou comemora cada vez que um criminoso da Alemanha 
nazista é capturado e julgado, 70 anos depois. Parece adequado que isto seja feito. Mas, esta 
mesma pessoa não aplica o mesmo critério para seu próprio país, para fatos que ocorreram há 
bem menos tempo. Assim que, de fato, realmente não tenho uma explicação conclusiva, que 
convença a mim mesmo. Mas creio que aí encontramos elementos que podem sinalizar algum 
tipo de explicação. 
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Cadernos do NUPPOME – Imagino que você esteja acompanhando os últimos acontecimentos 

do Brasil e da Argentina no tocante aos direitos humanos e às formas como são, com 

frequência, tratadas as memórias do período autoritário por alguns políticos/governos. Ainda 

que isto ocorra de formas bastante diferentes, nos dois países vizinhos houve, recentemente, 

manifestações que questionam o que ocorreu durante a ditadura. Há políticos que colocam 

dúvida sobre o que dizem as vítimas e negam as violações que ocorreram. No caso brasileiro, 

o presidente diz que não existiu uma ditadura no país. Existe, no Uruguai, negacionismo 

relacionado aos crimes da ditadura? 

Jaime Yaffé – Não. No Uruguai não há negacionismo. Já não existe um ator que negue o que 
ocorreu. Isto porque é impossível negar, afinal, ainda que sejam poucos, foram encontrados 
corpos de pessoas desaparecidas. Então, este, que por muito tempo foi o principal fato negado, 
ou seja, de que aqui não havia desaparecidos, já não há como negar. Ninguém pode. Foram 
encontradas cinco ossadas de desaparecidos. E suas identidades foram confirmadas. Se sabe 
quem eram. Então, não há forma de negá-lo e não há ator político que o negue. O mesmo ocorre 
no tocante aos assassinatos políticos, porque é óbvio que os desaparecidos foram assassinados. 
E também foram recuperadas algumas crianças desaparecidas, motivo pelo qual tampouco 
pode-se negar a prática do roubo de crianças, ou a falsificação de suas identidades e a adoção 
clandestina, por parte de pessoas em geral vinculadas às próprias forças repressivas. De modo 
que, aqui, não há negacionismo no tocante aos fatos. O que existe, sim, por um lado, são 
tentativas de justificá-los. Se apresenta como excessos compreensíveis nos marcos de uma 
repressão que era necessária para devolver ao país ordem, estabilidade, progresso e para 
derrotar um inimigo externo, que era o comunismo internacional, que ameaçava destruir às 
tradições nacionais e a própria autonomia do país. Existem, neste sentido, tentativas de justificar 
que tais ações repressivas não eram práticas deliberadamente implementadas no marco de um 
sistema repressivo de um regime de terrorismo estatal, mas sim alguns excessos acidentais 
dentro de uma repressão necessária dada a situação do país. Isto por um lado. Por outro lado, 
o que existe é aquilo que mencionei na resposta anterior. Ou seja, a justificativa da conveniência 
de não julgar aqueles que cometeram os crimes, que ninguém nega, pelos argumentos expostos, 
mas que já se passaram há muito tempo, que agora o país possui outros problemas mais 
importantes e que não tem sentido remexer nestes assuntos tão conflitivos. Ou, ainda, porque, 
em síntese, porque existe quem considera que estes crimes foram excessos num contexto em 
geral positivo que nos possibilitou restabelecer a ordem em um país ameaçado pela subversão. 
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CONSIDERAÇÕES 

SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

 

MEMÓRIA E GÊNERO NAS LUTAS POLÍTICAS DE 

ONTEM E HOJE 

 

 

 
 

 

1. 

 

Antes mesmo de afirmar que sua filha é resultado de uma “fraquejada”, ou de 

evitar qualquer debate sobre a diferença salarial entre homens e mulheres, Jair 

Bolsonaro já havia dito a uma deputada que não a estupraria porque “você não merece”. 

Ainda como deputado federal, em 2016, seu voto no processo de impeachment foi 

acompanhado da frase “Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor 

de Dilma Rousseff”. Dois anos depois, já candidato, admitiria que seu livro de cabeceira 
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era de autoria do mesmo torturador que havia homenageado. Essas passagens revelam 

a centralidade das relações entre memória e gênero nas lutas políticas atuais. 

Muitas mulheres militaram contra a ditadura, participaram de organizações armadas e 

grupos clandestinos, resistiram em manifestações artísticas e culturais, fizeram 

passeatas e trabalhos de apoio, comandaram ações, enfrentaram o machismo dentro 

de seus próprios grupos. Na academia, já estão consolidados os estudos sobre essa 

participação: pesquisas em diferentes campos das Ciências Humanas utilizam fontes e 

metodologias também diversas para não apenas dar conta da presença de mulheres 

nesses espaços, mas também para analisar, em diferentes sentidos, quais atividades 

essas militantes exerciam, quais relações de gênero estavam postas, qual o sentido 

atribuído a suas lutas. A pesquisa em arquivos públicos ou acervos privados, o uso de 

entrevistas pontuais, a opção pela História Oral, a análise de músicas, livros ou filmes 

feitos no período, entre outros contornos metodológicos, procuram dar conta desse 

recorte específico.  

Apesar da riqueza dessas abordagens, que trouxeram uma série de trabalhos 

representativos aos estudos sobre o tema, há outro campo fértil a ser acionado 

enquanto fonte: o material produzido pelas próprias militantes ao longo de suas 

trajetórias. Quando pensamos nas memórias sobre as ditaduras no Brasil, observamos 

que elas são profundamente marcadas pela escrita masculina sobre o período: há uma 

marca de gênero na qual certas produções adquirem mais relevância, fazem parte de 

publicação de grandes editoras, são constantemente alvo de estudos em teses e 

dissertações, fontes para produções fílmicas etc. Por conta disso, quem pesquisa o tema 

aponta certa dificuldade em encontrar, como fonte de suas pesquisas, autobiografias 

e/ou testemunhos escritos por mulheres que militaram no período. 

Entretanto, devemos repensar a imagem de que as mulheres não escreveram sobre suas 

experiências: há uma produção que, embora não seja conhecida – nem reconhecida –, 

merece ser destacada, da mesma forma que devem ser enfatizados os problemas que a 

envolvem. Grande parte dos livros escritos por essas mulheres não foi publicado por 

editoras de renome; ao contrário, há casos em que as autoras pagaram integralmente 

pela impressão de seus textos para poder divulgá-los. Nem todos esses livros são fáceis 

de serem encontrados em livrarias ou em sebos – físicos ou virtuais. Alguns tiveram uma 

circulação restrita. Mesmo estando à margem, foram escritos e publicados. 
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Independentemente da qualidade literária ou fílmica que possa ser atribuída a essas 

narrativas, são produções culturais que, de alguma maneira, trazem as marcas do 

testemunho e fizeram parte da reconstrução subjetiva dessas militantes (TEGA, 2019). 

Vale dizer que, aqui, entendemos por testemunho livros, filmes, entrevistas, 

depoimentos, poesias, peças de teatro e outras produções através das quais a memória 

se manifesta. São diferentes modalidades utilizadas pelas mulheres para colocar em 

cena suas vivências como militantes, como presas políticas, como exiladas. Os 

testemunhos são, nesse sentido, instrumentos para a transmissão da experiência. Para 

que se complete, depende não apenas da fala e manifestação de quem testemunha, 

mas também da escuta da sociedade. Trabalhar com essas memórias na chave do 

testemunho permite considerá-las como uma forma de intervenção no presente em que 

são produzidas. A partir de suas obras, as mulheres re-significam experiências de 

militância, repressão e resistência: como produto de memória, os testemunhos não 

dizem respeito apenas ao tempo passado, mas também ao tempo de sua produção, 

trazendo as marcas de suas trajetórias posteriores. Assim, além da vivência do período 

retratado, o estudo desses testemunhos possibilita que observemos as tensões que 

estes criam na busca de espaços para escuta e acolhimento, espaços que são ao mesmo 

tempo individuais e coletivos. 

Para além da tarefa de visibilizar aquilo que foi historicamente invisibilizado, apresentar 

apenas uma lista das produções testemunhais não é suficiente. Torna-se necessário 

tratar a situação das mulheres como um produto das relações sociais, denunciar as 

marcas autoritárias e hierárquicas do processo histórico das relações de gênero, 

politizar temas antes percebidos como pessoais, questionar as convenções de 

masculinidade e feminilidade e revelar outros modos de pensar sobre o corpo, a 

subjetividade, a experiência. Sobre o segundo ponto se debruça este ensaio, que 

recupera alguns trechos de testemunhos de mulheres que lutaram contra a ditadura 

militar brasileira para trazer reflexões sobre dois temas específicos: a repressão e a 

resistência.  

 
2. 

 
Respondendo ao porquê pesquisar sobre o horror das experiências traumáticas, 

Marcelo Viñar (1996, p. 14) defende que “devemos estudar esse assunto nos dias de 
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hoje simplesmente porque existe, porque está muito perto de nós”. Infelizmente não há 

espaço para fazer uma mediação antes de entrar nessas questões, mas seria ainda mais 

problemático deixar de tratá-las. Comecemos, assim, com o testemunho de Ieda Seixas 

presente no relatório final da Comissão Nacional da Verdade (2014): 

 
Cabe dizer que a gente [a irmã e a mãe] não foi torturada 
fisicamente... eu levei uns tapas, apanhei... quer dizer, isso 
também é uma coisa engraçada. Eu sofri abuso sexual dentro do 
banheiro. Todo mundo já sabe. Eu posso contar essa história 
porque há depoimentos e depoimentos. Mas eu levei muito 
tempo para me tocar que aquilo era abuso sexual, sabe por que? 
Eu minimizava aquele episódio porque, afinal, não era pau de 
arara, não era choque e não era cadeira do dragão. É muito 
louco isso! É muito louco (...)! Que importância tinha aquilo ali 
se alguém estava sentado tomando choque e no pau de arara? 
Eu levei muito tempo para entender isso. Eu minimizava (...). 
Quem era eu? Que importância tinha aquilo se ‘não sei quem’ 
tinha ido para o pau de arara, ‘não sei quem’ para a cadeira do 
dragão? É uma bobagem, mas eu levei muito tempo... Porque 
para mim era o seguinte: ‘Ainda bem que eu não fui para a 
cadeira do dragão, ainda bem que eu não fui para o pau de 
arara’.  
 

Outros testemunhos também fazem uma forte denúncia de como essas militantes foram 

submetidas à nudez forçada, a estupros individuais e coletivos, à colocação de objetos 

e animais em suas vaginas, a cenas de masturbação de seus algozes, a torturas 

específicas quando se encontravam menstruadas ou grávidas, a abortos por conta das 

torturas, a terem seus corpos utilizados como instrumento de manipulação ou de 

salvação. Nos fios que tramam essas memórias, podemos observar a dificuldade no 

reconhecimento da especificidade de uma violência dirigida cotidianamente a seus 

corpos, pois se trata de uma violência por séculos naturalizada na sociedade.  

Examinar a violência da repressão política a partir de uma perspectiva de gênero é uma 

tarefa complexa, pois implica denunciar e desativar os mecanismos de poder patriarcal 

que operam sobre os corpos marcados pelo gênero, historicamente controlados a partir 

de um especial poder sobre a sexualidade e a maternidade, provocando a subordinação 

e a opressão das mulheres num sistema que se expressa fundamentalmente pelas 

violências físicas e simbólicas contra o corpo feminino. Toda tortura envolve uma 

violação ao corpo sexuado da pessoa, conforme indicam a nudez desses corpos e as 

sevícias aplicadas nas partes de maior sensibilidade, como os órgãos sexuais e as zonas 
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erógenas. É pelo corpo que o sujeito conecta sua construção psíquica e sua experiência 

vital através das condições materiais e dos regimes de poder institucional e discursivo 

que o atravessam.  

Como explica Elizabeth Jelin (2001), as informações existentes sobre a tortura indicam 

que o corpo feminino sempre foi um objeto especial para os torturadores; e as sevícias 

pelas quais as mulheres passavam incluíam sempre alta dose de violência sexual: “Los 

cuerpos de las mujeres – sus vaginas, sus úteros, sus senos –, ligados a la identidad 

femenina como objeto sexual, como esposas y como madres, eran claros objetos de 

tortura sexual”. No caso dos homens, a questão de gênero está da mesma forma 

presente, pois implicava um ato de “feminização”, transformando a vítima em um ser 

passivo e impotente, convertendo-os em seres inferiores ao estabelecer a “virilidade” 

militar. Os testemunhos sobre a repressão corroboram com a afirmação de que, nos 

países do Cone Sul, a violência sexual foi um eixo central de disciplinamento social. 

Longe de meros excessos particulares, os estupros e demais formas de abusos 

constituíram uma prática sistemática. 

 
3. 

 
Diante dos horrores da tortura e da violência sexual, como estabelecer novamente os 

vínculos com vida? Por um lado, o próprio testemunho tem esse papel, pois passa pelo 

desafio de estabelecer uma ponte com “os outros”, de resgatar o sobrevivente de do 

sítio da outridade, como explica Márcio Seligmann-Silva (2008). Nesse sentido, o 

testemunho provoca a transformação de quem narra e de quem escuta. Recebe 

influências da sociedade na qual se insere, mas também ajuda a produzir e a modificar 

essa mesma realidade. Entretanto, parte desses vínculos são também construídos 

durante o momento de prisão, com as ambiguidades que a narração dessa experiência 

revela.  

O acolhimento encontrado nas palavras e ações de outras presas políticas foi uma 

poderosa forma de escuta e amparo de corpos e subjetividades aniquiladas, 

constituindo, para muitas mulheres, a primeira instância na qual puderam se reconstruir 

subjetivamente, ainda sob domínios repressivos. São gestos usualmente considerados 

pequenos, mas que fariam grande diferença naquelas condições, como expõe Dulce 

Maia (1997, p. 98): após ser extremamente torturada no DEOPS, volta à cela e percebe 
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que uma de suas companheiras, Maria Lúcia, tentava “sempre ocupar a menor parte do 

colchão – a beira – e ficar o mais imóvel possível para garantir maior conforto para mim”. 

Outros gestos foram coletivos e corporais, como podemos observar no relato da mesma 

militante que, narrando o momento no qual seria retirada do presídio Tiradentes para 

novo interrogatório – e, consequentemente, novas sessões de tortura –, apresenta uma 

poderosa imagem de solidariedade entre as mulheres: 

 
Mas as companheiras – as Donzelas da Torre – tentariam barrar 
essa transferência, organizando uma manifestação. Quando 
foram me buscar na cela, todas elas se juntaram num círculo no 
centro do qual eu estava sentada, formando com seus corpos 
uma barreira de proteção. O significado desse gesto e a emoção 
que ainda sinto são indescritíveis. Eu era parte de um todo, e há 
tempos eu não sentia isso na pele com tanta força. E aquele 
curto instante que durou a manifestação pareceu eterno (idem, 
p. 104). 
 

Nesse processo, o acolhimento envolve o cuidado ao corpo ferido, a importância da 

escuta e a criação de vínculos que auxiliam na reorganização emocional e física, na 

resolução do sujeito consigo mesmo e com o mundo. Cria-se, enfim, um espaço de 

resistência que possibilita a vida dentro da lógica destrutiva da repressão. Tais práticas 

antecipam, em certa medida, tanto a escuta proporcionada pela terapia psicanalítica 

que muitas procurariam, como a escuta social de seus testemunhos. 

Além disso, a sociabilidade formada na prisão e o papel fundamental da amizade 

cumpriu para sua reconstrução subjetiva estão presentes em diversos testemunhos, 

como podemos observar no relato de Eleonora Menicucci de Oliveira (1997, p. 294): “No 

meu caso, quando cheguei, recebi de Joana (Joana D’Arc) e Dilma, duas antigas amigas 

de militância em Belo Horizonte, um imenso afeto e carinho que me ajudou a segurar as 

‘barras emocionais’. Aos poucos fui, verdadeiramente, encontrando meu lugar afetivo 

no grande coletivo de mulheres que por muito tempo fizeram parte do nosso 

‘mundinho’ na Torre”. Em seguida, afirma que a convivência com as outras 

companheiras de prisão estava marcada pelo valor da solidariedade humana nas 

relações: “(...) conviver com as diferenças políticas e buscar transformá-las para 

enfrentar a aridez do cotidiano nos transformou de companheiras em amigas – 

transformação profunda que transcende o valor da palavra e do pensamento e atinge o 

sentimento ético”. Ao transformar a solidariedade em amizade, também subvertem 
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certas convenções de feminilidade reprodutoras do estereótipo segundo o qual “a 

amizade é coisa de homem” e entre mulheres só restaria rivalidade. 

A violência sofrida e a derrota dos projetos empreendidos fazem com que essas 

mulheres revisitem suas trajetórias desde um outro lugar, no qual a afetividade tem um 

papel muito importante. Em seus relatos, não enfatizam as tensões e os conflitos entre 

as mulheres nas prisões, e geralmente optam pela valorização da solidariedade entre as 

companheiras de cárcere. Esses pontos indicam que, na reinterpretação realizada pelo 

testemunho, as diferenças entre os partidos e organizações têm um peso menor em 

comparação ao cuidado e ao amparo oferecido, e estes passam a ser vistos também 

como práticas políticas de resistência. Através dessas práticas, muitas sobreviveram, se 

reconstituíram e criaram novas sociabilidades num espaço cujo interesse era reproduzir 

a dor, a humilhação, a desesperança. 

 
4. 

 
“O ato de tornar públicas as experiências e as lutas que a história esqueceu e/ou 

recalcou é fundamental na elaboração dos traumas sociais”, diz a psicanalista Maria Rita 

Kehl (2010, p. 128). Não é difícil observar o quão inconcluso foi o trabalho de memória 

realizado em nosso país, onde as vésperas e os resultados eleitorais de 2018 

descortinaram os subterrâneos da memória coletiva, como a defesa da tortura, a 

criminalização dos movimentos sociais, o ódio contra a população negra e a comunidade 

LGBT, o machismo e a misoginia. O assassinato de Marielle Franco representou quais 

classes, corpos, orientações sexuais e ideais são alvos: nascida e criada na favela da 

Maré, negra, mulher, bissexual, a vereadora do PSOL eleita com mais de 46 mil votos no 

Rio de Janeiro era feminista, socialista, militante dos direitos humanos e da laicidade do 

Estado. 

A reflexão sobre as lutas de ontem e de hoje requer, portanto, que enfatizemos os 

legados destrutivos de nosso passado, como o racismo estrutural ainda a ser combatido. 

Em relação à ditadura militar brasileira, vale lembrar que, diferentemente do que 

ocorreu em outros países da América do Sul, as violações estatais aos direitos humanos 

aumentaram em nosso país quando comparadas ao período ditatorial (ALMEIDA, 2009). 

Estudos já comprovaram que essa persistente violência tem estreita relação com as 

débeis políticas de memória aqui instauradas, principalmente quando se considera que 
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foi o único país dessa região onde os torturadores nunca foram julgados e no qual uma 

Comissão Nacional da Verdade foi criada após mais de 25 anos do término da ditadura 

(TELES; SAFATLE, 2010). A violência cotidiana manifesta traumas sociais que não foram 

apaziguados por uma reconciliação forçada, impedindo o avanço da experiência 

democrática. 

Trabalhar com testemunhos significa ter em conta essa dimensão política que habita as 

preocupações com o passado: as necessidades atuais de verdade e justiça impõe um 

olhar comprometido com aquilo que não foi realizado porque a repressão se impôs. Está 

em pauta a exigência de uma interpretação capaz de “escovar a história a contrapelo”, 

comprometida com a reconstrução dos passados possíveis, dos projetos emancipatórios 

que foram destruídos pelos terrorismos de Estado. Como alerta o historiador Enzo 

Traverso (2018), devemos evitar a “sacralização da memória das vítimas”, o que 

negligenciaria os projetos e compromissos políticos dos sujeitos históricos. 

Ora, já é conhecido o fato de que a militância das mulheres significava uma dupla 

transgressão: por um lado, assim como os homens, elas lutaram contra a ditadura; por 

outro, desafiavam as convenções de gênero da época, marcadas pelo conservadorismo 

moral que as relegava ao espaço privado em funções de mãe, esposa e dona de casa. 

Por meio de seus testemunhos, as militantes que narram suas experiências 

desobedecem uma vez mais: apropriam-se das ferramentas materiais para a escrita que 

lhe foram usurpadas pelo patriarcado; reconstroem-se subjetivamente ao encontrarem 

um lugar de agência para transmitir suas histórias; atualizam e reacomodam suas 

identidades na (re)escrita de seus nomes e de suas vivências. Que a transmissão dessas 

experiências colabore para tirar do esquecimento a tortura, a violência sexual contra as 

mulheres, a repressão. Que tampouco sejam esquecidos os projetos vencidos! 
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NOVIDADES 

SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

 

Diccionario de la memoria colectiva 

Ricard Vinyes (Org.) 

Barcelona: Gedisa Editorial, 2018. 

 

Organizado por Ricard Vinyes, o dicionário 

contém dezenas de verbetes escritos por 

cerca de duzentos especialistas no tema da 

memória coletiva, sendo todos vinculados à 

Instituições de Ensino Superior e Pesquisa 

de diversos países e regiões do mundo. 

 

 

 

 

 

Liberdade vigiada: as relações entre a 

ditadura militar brasileira e o governo 

francês: do Golpe à Anistia 

Paulo César Gomes 

Rio de Janeiro: Record, 2019. 

 

Fruto da tese de doutorado em História 

Social defendida pelo autor na UFRJ em 

2017, o livro aborda as relações entre Brasil 

e França durante a ditadura. Com ampla 

análise documental, analisa-se as formas 

como os governos de ambos os países 

colaboraram para vigiar e reprimir 

brasileiros exilados na França. 
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Nem tudo era censura: imprensa, Ceará e 

ditadura militar 

João Teófilo 

Curitiba: Appris, 2019. 

 

Versão adaptada da dissertação defendida 

pelo autor no mestrado em História Social 

da PUC/SP em 2015, analisa as formas como 

a censura à imprensa era realizada no Ceará 

no período da ditadura. 

 

Las voces de la represión: declaraciones de 

perpetradores de la dictadura argentina 

Claudia Feld e Valentina Salvi (Org.) 

Buenos Aires: Miño y Dávila, 2019. 

 

Coletânea que reúne análises realizadas a 

partir de depoimentos de pessoas que 

participaram da ditadura argentina, seja 

como agentes diretos da repressão, seja 

como ocupantes de cargos no governo 

autoritário. 

 

Cativeiro sem fim: as histórias dos bebês, 

crianças e adolescentes sequestrados pela 

ditadura militar no Brasil 

Eduardo Reina 

São Paulo: Alameda, 2019. 

 

Livro que aborda, com base em pesquisa 

documental e entrevistas, sequestros de 

menores de idade que foram realizados 

pela ditadura brasileira. Escrita por um 

jornalista, trata-se de obra pioneira sobre o 

tema no Brasil. 
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| CENSURADO | 

 

 

 

 

 

 

 

 

Haydee y el pez volador 

Documentário dirigido por Pachi Bustos 

Brasil-Chile, 2019. 

 

Documentário que conta a história de 

Haydee, que há 40 anos luta para que 

agentes da repressão chilena sejam 

julgados por seus crimes cometidos 

durante a ditadura. 

 

 

 

 

 

Marighella 

Um filme dirigido por Wagner Moura 

Brasil, 2019. 

 

Cinebiografia de Carlos Marighella, 

guerrilheiro e integrante do partido 

comunista assassinado pela ditadura 

brasileira em 1969. A estreia do filme no 

Brasil, prevista para novembro de 2019, 

foi cancelada pelos produtores após 

dificuldades impostas pela ANCINE. 
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FONTES 

DE PESQUISA 

 

 

CENTRO DE ESTUDIOS LEGALES Y SOCIALES 

 

 

Criado em 1979 e sediado em Buenos Aires, na Argentina, o Centro de Estudios Legales 

y Sociales (CELS) se destaca, há décadas, na luta pelos direitos humanos, oferecendo, 

sobretudo em seus primeiros anos de atuação, suporte jurídico às vítimas de violações 

cometidas durante a ditadura, compilando dados e realizando estudos sobre o tema. Em 

sua plataforma online, é possível acessar seus relatórios anuais, nos quais se apresenta 

um panorama atualizado sobre a situação dos direitos humanos no contexto argentino, 

assim como encontrar dados e análises sobre as lutas por memória, verdade e justiça, 

especialmente no que se refere ao andamento dos julgamentos por crimes de lesa-

humanidade que passaram a ser realizados desde 2006. 

 

Disponível em: https://www.cels.org.ar/ 

 

 

Fonte: Imagem da página inicial do site. 

https://www.cels.org.ar/
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MEMÓRIA, VERDADE 

E JUSTIÇA 

EM IMAGENS 

 

 

VISITA DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS À ARGENTINA 

 

Em 6 de setembro de 1979, foi iniciada uma visita oficial da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH) à Argentina. Em duas semanas, integrantes da CIDH estiveram 

em Buenos Aires e Córdoba, entre outras Províncias, fizeram visitas à prisões e centros 

clandestinos de detenção, recolheram testemunhos de vítimas, receberam denúncias, 

e, em plena ditadura, reconheceram que “numerosas y graves violaciones a los derechos 

humanos” haviam sido cometidas no país. A visita da CIDH à Argentina foi possível após 

grande negociação/pressão de organismos internacionais e representou um marco no 

reconhecimento dos crimes cometidos pela ditadura argentina. Na imagem abaixo, é 

possível ver integrantes da CIDH reunidos com as Abuelas de Plaza de Mayo. 

 

 

Fonte: Cedoc Perfil. 
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